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TERRA DA MANGA 

AUTOGRAFO N.° 3913/2018 	Lei it°  

PROJETO DE LEI N.° 016/2018 do Executivo: 

"DISPOE SOBRE cRIAçAo DO CARGO DE AUDITOR 
DE CONTROLE INTERNO, NA TABELA CONSTANTE 
DO ANEXO I DA LEI N.° 1702/93, COM SUAS 
POSTERIORES ALTERAc6E5, DANDO OUTRAS 

Art. 10 - Fica cr-iado 0. .segUinte-cargo no Anexo I, da Lei fl.° 

1702/93, corn suas pôsteriores.alteraçöes1 ritto peta  Cbnsolidaçâo das Leis de 
Trabaiho, a saber:  

AUDITOR DE CONtRQLE 1NTERNO./': 

ParãgrafoOnicOt Ao Auditor de_Controle rnterno, cofnbete as seguintes 

a) Supervisioflar CoorIenar e/èxtcutar tralialhosde avaliaçâo dasmétas do Piano 
Plurianuai, bern como dos prograrpas/  e orcamento do gover-nO municipal e sua 
adequação em -reiaçào as obrigaçôésjegais e ao enfreritaffiento das necessidades 
do municiplo i&anfadak-nosdiagnósticos setoriais eseus indicadores; 

- b) Avaiiar a éxecuçâa das rnetâsio P4aflOPiurianuaJ e dos rograrnas do governo, 
- - -. 
	visando a cornproar a aicance-e àdequaçâo-dos ieus:cbjejivbs e diretrizes; 

c) Avaliar a metodolagiSde projec$Qdas=receitas edespeas constantes das peças 
de pianejamento; 	 - 

d) Fiscalizar a abertura -de -  cir6clAps orcarnentários adkionais. e a observância dos 
lirnites legais pertinente;- - -- - -  

• 	
e) Fiscalizar a observância, pela administração da Lei 4320/64 e Lei 101/00; 
f) Examinar a legalidade e avaliar resultados quanto a eficiência e eficácia da gestao 

orçamentària, financeira e patrimonial nos órgâos da Administraçâo Municipal, 
bem. corno da apiicaçäo de recursos püblicos e subsidios em benefIcio de 
empresas privadas; 

g) Auditar as apiicacöes constitucionais de recursos no ensino e saiide, bern corno a 
legalidade das despesas por recurso utilizado e, ainda, os resultados alcançados. 

h) Auditar a aplicaçao dos demais recursos vinculados, inclusive convénios para a 
execução de projetos de obras e ou aquisiçâo de rnobiliârio e equiparnentos, 
destinados ao desenvolvimento de acôes e programas, sua execução e prestacâo 
de contas; 

I) Avaliar a execucão dos orçamentos do Municiplo tendo em vista sua conformidade 
com as destinaçôes e limites previstos na iegisiaçâo pertinente; 

j) Avaliar o objeto dos programas do governo e as especificaçôes estabelecidas, sua 
coeréncia çom as condiçOes pretendidas e a eficiência dos mecanismos de 
controle interno; 
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k) Fiscalizara rotina e a execuçào das atividades do setor de compras do municipic 
I) Auditar Os processos de licitacöes, dispensa e inexigibilidade para as contrataçöes 

de obras, serviços, fornecimentos e outros, inclusive compras diretas, inclusive 
mediante parecer; 

m) Fiscaiizar o registro do almoxarifado; 
n) Auditar a gestão de contratos do municIpio, inclusive quanto a qualidade dos 

produto.s 0 servicos, tempestividade, cumprimento das cláusulas contratuais; 
o) Analisar contratos emergenciais de prestacâo de serviço, autorizaçâo legislativa e 

prazos; 
p) Auditar o registro patrimonial do municIpio; 
q) Estabelecer cronograma - de- substituiço de, bens cuja rnanutençâo não seja 

operacional e econornicamente viável; - 	-. 
r) Avaliar as condi(;äes do nióbilithrio, - equiparnentos e vçIculos, sua conformidade 

corn a legislação vigépte e adèqçsçâQ aos propósJtos para os quais estejam sendo 
utilizados; 	 - 	--- 	 - 	-T 

s) Auditar a controle Øa- froth municipal Iquanto aa consumo d* combustIveis, 
rnanutenço, hailitacâo dos -rnotdfltas/escaIas.dQseJ -vitos; 

t) Avaliar a viabilidade da- nianutençâO dosbens constanes -do patrimônio do 
municIp!o; 	- 	- - 	 - 	 - 	- 	 - - 

u) Fiscalizat a- aquisicão. dos géneros alirnenticios, seu -armazerlamento,. preparo e 
distribuição da merenda escolar; 	 - '- - - - - 

v) Fiscalizar as condiçôes do transporte escolar, bern córno o ëumpriyñento da 
Iegislação de regência; 	 - 	- 	- 	- - 

w) Avaliar a condiçöes das instalaçöes dos próprlos. pübflcps 4uanto ao cumprimento 
da legislaçâo. vigente e sua adequaçâo aos propósitds .para Os qua is estejarn 
sendo utilizadas; - 	 - - - 	- 	 - 	- 	- 

x) Auditar as registros de freqpência dos funcionários, betn 'cpnjo a contratacão de 
horas extras, oaoarnento de benefIcios- this corno adicional de insalubridade e 
adicional depericulosidade, progressao funcional, adicionaispot terrlpo de serviço, 
gratificacôes, alocaçào de servidores em reiaçäo ao carg(j (desyio de funçäo), 
recoihirnento dos encargos sociais e trabaihistas, realiação e cumprirnento do 
PCMO e PP RA1  ñorneacôes, e exoneraçöes, corrcessâodelicenças, realização de 
concursos pábltcos e processos seletivos simplificados, contrataçöes ternporárias, 
sindicâncias,prbcessos administrativos4iscipHnares 	- 	- 	- 

y) Fiscalizar 0 pagaento dos subsidios aos agntes polIticps;li 
z) Fiscalizar o cumprinjento dos -  limit es de gastos corn 1 .pesoal em reiaço 6 receita 

corrente lIquida, em conformidade to a lègislação de regéncia; 
aa) Auditar o sistema de-previdéncia dos serviØores, regime próprio ou regime geral 

	

de previdência social; - 	- - 	 - 	 - 
bb) Avaliar o cumprimento do pagamento de precatôrios; 
cc) Auditar a investidura nos cargos e fun(;öes pübiicas, a realizaçao de concursos 

püblicos, publicaço de editais, prazos, bancas exarninadoras; 
dd) Apurar existéncia de servidores ern desvio de funçâo; 
Ce) Auditar as despesas corn pessoal, lirnites, reajustes, aurnentos, reavaliaçôes, 

concessão de vantagens, previsäo na lei de diretrizes orcamentthrias, piano 
plurianual e orcarnento; 

if) Analisar procedimentos relativos a processos disciplinares, publicidade, portarias e 
demais atos; 

99) Auditar as lancamentos e registros contábeis, assim como a elaboracão e 
divulgaçâo dos relatórios, demonstrativos e balanços, fiscalizar o curnprimento 
da ordeni cronológica de pagarnentos; - 

hh) Examinar e analisar os procedirnentos da tesouraria, saldo de caixa, 
pagarnentos, recebimentos, cheques, empenhos, aplicaçöes financeiras, 
rendirnentos, piano de contas, escrituraçâo contábil, balancetes, adiantamentos; 

ii) Verificar e controlar, periodicamente, os limites e condiçöes relativas as operaçöes 
de crédito, assim corno Os procedirnentos e normas sobre restos a pagw e sobre 
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despesas corn pessoal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e do 
Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do frlunicipio; 

jj) Exercer controle das operaçöes, avais e garantias, bern como dos direitos e 
deveres do Municipio; 

kk) Avaliar o cumprirnento das obrigaçôes legais quanto a sua fidedignidade e 
tempestividade; 

II) Auditar Iancarnento e cobrança de tributos municipais, cadastro, revisöes, 
reavalia(;öes, prescriçâo, cancelarnentos, baixas, inscriçâo, fiscalização tributária e 
de posturas, inclusive gestão da divida ativa; 

mm) Analisar celebraçào bern como a execuçâo e prestacöes de contas das parcerias 
corn as Organizacôes taSociedade Civil,; 

nn) Fiscalizar o cumps -imento da legislacb pertinente a transparéncia póblica e 
informacão ao  

oo) Auditar Os servicos doora qe 	t râcisito, multatdos veiculos do Municipio, 
sindicâncias adrninistt-athia s, docurnentao dosveIcUlos, seus equiparnentos 6  
atuação da Junta Administrativa de Recurós de tnfracOes - JARI; 

pp) Fiscalizat, 
ambiente, 
piano dire 

qq) Avaliarat 
legitirnida' 
pertipentE 

rr) Subsidiar, 
Secretá rEos 
aperfeicoar, 

ss)Prestar. ap 
constitüdor 

U) Exercer oul 
das dir(triz 

uu) Os relatbi 
conflitar C 

cumprirnejjo; upe!cYrnunicipio, d ,leisIajçäo pertinente ao meio 
iobilidadeuthana, gestâode. residuo sanearnento, acessiHidade, 

parcelamento do solo 
stâo dos administradores municipals para compi-ovar a legalidade, 

razoabilidade e impessoalidade dos at os adrninistrativos 
ios recursos hurnnos e- materials; 	 - 
ayes de recornendacöés, o exercIciodo cargo io Prefeito, dos 
-dirigentes dos órgâos da ãdrninistraçãc indireta, objetivando 0 

ito cia gestâo pábliça; - 
ao órgão 4e - controle externo no axercIcio-. çte suas funcöes 

; e legpis 	 - - 
; atividades inerentes ap -!sterna de contrôle interno, em especial 
do TCE-SP; 	 - 
seräo elaborados corn frequência minima quadrtméstrai quando nâo 

I a legislacão ou ainda em 	 de period 	menqr quando necessário. 

preencher 
Os seguintes reqi 

AUDITOR DE 
CONTROLE 
INTERNO 

Grau de Instruçäo: curso superior em uma das 
seguintes graduaçôes: 
- Contabilidade (Cléncias Contábeis); 
- Adrninistraçào de Empresas; 

40h 	- Ciências Econômicas; 
- Direito. 
Habilitação funcional: especIfica para o exercicio da 
profissào correlata a formacâo e Inscrição (registro) 
válida no órgâo de classe respectivo. 

Art. 30  - 	0 provimento do cargo de Auditor de Controle 
Interno, criado no artigo 1 0 , se dará mediante concurso póblico a ser realizado 

:pela municipalidade na exata conformaçâo do que dispuser seus respectivos 
editais. 
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Art. 40  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo, 
revogadas as disposiçöes em contrârio. 

Jardinópolis, 05 dejunho de 2018. 
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